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territórios em “zonas de sacrifício”, nas quais populações marginalizadas arcam d
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ABSTRACT

—
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economic benefits reinforce the perception that these initiatives transform territories into “sacrifice 
zones,” where marginalized populations 

beyond mediation: by improving communities’ access to strategic information and strengthening 
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1 INTRODUÇÃO

A crise climática acelera a necessidade de reduzir a dependência de combustíveis 

fósseis e expandir, em escala global, o uso de fontes renováveis de energia. Nesse contexto, a 

transição energética é compreendida como um algo a envolver não apenas mudanças técnicas 

e tecnológicas, mas também transformações políticas e socioculturais orientadas à substituição 

progressiva de fontes de alta intensidade de carbono por alternativas de baixo impacto 

ambiental. Parques eólicos e solares aparecem como parte central desse movimento, embora 

experiências em todo o mundo indiquem que sua implantação também é passível de acentuar 

disputas históricas por terra, recursos naturais e poder decisório nos territórios em que se 

instalam (Ávila, 2018; Scheidel et al., 2018).

No plano internacional, esse debate é fortemente balizado pelos marcos estabelecidos 

pela Organização das Nações Unidas (ONU), especialmente a Agenda 2030 e os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Esses compromissos definem metas que relacionam 

desenvolvimento econômico, proteção ambiental e inclusão social, destacando, entre outros, o 

acesso universal a energia limpa e acessível (ODS 7), a ação contra a mudança do clima (ODS 

13) e o fortalecimento de parcerias globais (ODS 17) (ONU, 2015; El Deir; Torres; Angelo, 

2022). As Conferências das Partes (COP), realizadas desde 1995, funcionam como o principal 

espaço de negociação climática multilateral, resultando em acordos como o Protocolo de Kyoto 

(1997) e o Acordo de Paris (2015), orientadores da formulação de políticas nacionais e regionais 

de transição energética (UNFCCC, 2018; Lopes; Brito, 2021).

No Brasil, a região Nordeste consolidou-se como referência na produção de energias 

renováveis, com quatro estados – Rio Grande do Norte, Bahia, Ceará e Piauí – concentrando a 

maior parte da capacidade instalada de energia eólica no País (Bicalho et al., 2016; Chaves; 

Brannstrom; Silva, 2017; Bezerra, 2019; Sovacool et al., 2020). Em expressas circunstâncias, 

o Ceará ocupa posição de destaque por suas condições geográficas privilegiadas, tornando-se 

um dos principais polos nacionais de produção em terra firme (Bezerra, 2019; Benvindo, 2024). 

Dados da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) indicam que o Estado abriga 

atualmente cem parques eólicos em operação, somando 2.577 MW de capacidade instalada, 

além de 72 empreendimentos em fase de construção ou não iniciados, que totalizam 2.876 MW 

contratados. No litoral, 26 projetos de energia eólica offshore aguardam licenciamento do 



Ibama, com potencial estimado de 64,9 GW (Aneel, 2024). Esse crescimento acelerado resulta 

de políticas públicas em variegadas diferentes esferas, dirigidas à atração de investimentos 

nacionais e internacionais, associando a diversificação da matriz energética ao discurso de 

desenvolvimento econômico (Arbache; La Rovere, s.d.; Pinto; Martins; Pereira, 2017; 

Nogueira, 2019; De Matos et al., 2019; Silva, 2023; Oxford Analytica, 2023a).

Embora a expansão do setor represente uma força motriz para a economia estadual, 

com geração de empregos diretos e indiretos e estímulo ao desenvolvimento regional (Volpato, 

2023), ela também intensifica, sistematicamente, conflitos entre grandes corporações do setor 

energético e comunidades locais (Torres Júnior, 2021; Ramos Júnior, 2022). Povos tradicionais 

– indígenas, quilombolas, agricultores e comunidades pesqueiras – são frequentemente 

inseridos em negociações assimétricas e submetidos a transformações abruptas (Ramos Júnior, 

2022; Cavalcante, 2023), resultando em insegurança territorial, conflitos fundiários e 

agravamento de vulnerabilidades socioeconômicas (Carneiro e Sete, 2023; Silva Araújo, 2023; 

Bicalho et al., 2016; Pinto; Martins; Pereira, 2017).

Essas tensões tornam-se particularmente visíveis nas decisões sobre a localização dos 

empreendimentos, nas modalidades de compensação propostas e na condução das consultas às 

comunidades. Observa-se um padrão em que a lógica do capital e do planejamento tecnocrático 

de longo prazo se sobrepõe às necessidades imediatas e aos direitos coletivos (Chaves; 

Brannstrom; Silva, 2017). A literatura evidencia que processos de licenciamento acelerados, 

aliados a audiências públicas de baixa qualidade deliberativa, configuram um padrão de 

exclusão que contraria os princípios da Convenção 169 da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), a qual assegura o direito à consulta prévia, livre e informada de povos e 

comunidades tradicionais. Muitas vezes, tais audiências servem mais para legitimar decisões já 

tomadas do que para assegurar uma participação equitativa e qualificada, perpetuando 

assimetrias históricas (Bicalho et al., 2016; Chaves; Brannstrom; Silva, 2017).

Esses conflitos procedimentais desdobram-se também no plano institucional, onde as 

relações de poder entre empresas, governos e comunidades revelam assimetrias profundas. As 

negociações tendem a ser pouco transparentes, e a capacidade de resistência dos grupos 

impactados mostra-se limitada (Traldi, 2018; Silva Araújo et al., 2023). Ademais, a distribuição 

desigual de recursos públicos destinados aos empreendimentos reforça esse desequilíbrio, 

evidenciando como interesses privados se sobrepõem a direitos coletivos. Nessa contextura, os 



objetivos de sustentabilidade dos projetos e as demandas por justiça social frequentemente se 

exprimem de maneira tensionada ou contraditória (Porto, 2011; Stiebris, 2023). 

Essas contradições não se limitam às esferas institucionais ou procedimentais. 

Pesquisadores pedem que se atente para o fato de que, nos territórios afetados, os conflitos 

associados à transição energética se inscrevem em processos históricos mais amplos de 

desigualdade e dominação (Lunardi; De Sousa, 2022). In hoc sensu, a literatura crítica interpreta 

a expansão da energia eólica onshore como expressão da persistência de uma racionalidade 

colonial (Faustino; Tupinambá; Meirelles, 2023). Isso implica dizer que a apropriação de 

extensas áreas de terra para a instalação dos parques é frequentemente associada a 

desapropriações que restringem o acesso a territórios de subsistência, fragilizando práticas 

agrícolas, pesqueiras e outras que sustentam identidades coletivas há gerações (Silva, 2023; 

Leão, 2021). Além de afetar meios materiais de sobrevivência, essa ocupação territorial também 

incide sobre o patrimônio cultural e simbólico, quando altera paisagens, interfere em lugares 

considerados sagrados ou de uso comunitário (Bainton et al., 2021; Pacheco; Dos Santos, 

2013). 

Ante a sobreposição de impactos materiais, simbólicos e institucionais, torna-se 

evidente a necessidade de atores capazes de tensionar essas estruturas de poder e ampliar as 

condições de resistência das comunidades. Nesse debate, as Organizações da Sociedade Civil 

(OSC) aparecem na literatura como potenciais mediadoras e articuladoras de estratégias de 

enfrentamento (Ávila, 2018; Sovacool e Dworkin, 2014; Ren et al., 2025). Estudos 

internacionais destacam sua relevância em processos de mediação e denúncia (Scheidel et al., 

2018; Temper et al., 2020). No Ceará, tais aspectos adquirem contornos ainda mais complexos, 

pela rápida expansão de empreendimentos eólicos e solares no litoral do Estado. Dita realidade 

torna especialmente relevante examinar a atuação das Organizações da Sociedade Civil, que 

emergem como interlocutoras estratégicas entre comunidades, empresas e Estado, articulando 

repertórios de resistência (Bicalho et al., 2016; Silva Araújo, 2023; Cavalcante, 2023).

Pelo exposto, esta pesquisa centra-se na escuta de lideranças comunitárias e de 

representantes de OSC (Cavalcante, 2023; Volpato, 2023), no intento de compreender como 

essas organizações estabelecem repertórios de resistência e opções aos impactos dos 

empreendimentos no litoral cearense. Dialogando com os marcos da justiça energética, 

ambiental e territorial (Sovacool e Dworkin, 2014; Temper et al., 2020) e articulando-os às 

especificidades históricas e socioculturais do semiárido nordestino (Bezerra, 2019; Silva 



Araújo, 2023), o estudo orienta-se pela seguinte indagação central: quais são as contribuições 

das Organizações da Sociedade Civil (OSC) no enfrentamento desses impactos e na resistência 

às desigualdades que marcam a implantação dos projetos de energia renovável em comunidades 

tradicionais?

1.1 Lacuna Teórica

– –

–

–

estruturais, evitando a reprodução de novas “zonas de sacrifício” (Bullard, 2005; Zhouri, 2018).



1.2 Objetivos do Estudo



1. Mapear e caracterizar as OSC atuantes no enfrentamento dos impactos de projetos de 
energia renovável, considerando perfil institucional, agendas, bases territoriais e 
articulações locais.

2. Analisar as percepções e narrativas das comunidades tradicionais de Amontada e 
Camocim sobre impactos sociais, ambientais e culturais decorrentes da apropriação de 
terras.

3. Examinar as dinâmicas de interação e negociação por parte de OSC, comunidades, 
Estado e empresas, evidenciando arenas da disputa, mecanismos de poder e 
convergências.

4. Avaliar os repertórios e estratégias de atuação das OSC — jurídicos, políticos, 
comunicacionais e pedagógicos — quanto à sua efetividade na resistência e defesa dos 
direitos territoriais e culturais.

5. Interpretar criticamente as contribuições das OSC para mitigar assimetrias de poder e 
ampliar a participação democrática das comunidades nos processos decisórios sobre 
empreendimentos de energia renovável.

1.3 Premissas e a Tese a Defender

1. Contradições da transição energética em contextos periféricos – A transição para 

fontes renováveis, como a energia eólica, embora necessária à sustentabilidade global, 

provoca efeitos ambivalentes em territórios periféricos. Em comunidades tradicionais 

situadas em regiões economicamente vulneráveis, observa-se o agravamento de 

desigualdades, especialmente no que diz respeito ao acesso à informação, à participação 

nos processos decisórios e à distribuição dos benefícios gerados pelos empreendimentos 

(Buarque; Barbosa, 2024; Faustino; Tupinambá; Meirelles, 2023).



Esses projetos de transição energética, ao se materializarem, afetam, não apenas, os 

meios de subsistência das populações locais, mas, também, suas referências culturais, 

formatos de ocupação do território e relações comunitárias. Em sendo assim, torna-se 

fundamental compreender as percepções, experiências e discursos das comunidades de 

Amontada e Camocim sobre esses impactos — tanto em sua dimensão objetiva quanto 

simbólica — e como eles repercutem sobre seus modos de vida e direitos coletivos.

2. Desigualdades estruturais e disputas por poder territorial - Empresas e governos, 

responsáveis pela gestão de projetos de energia renovável, detêm o controle sobre 

recursos, decisões e a distribuição de benefícios. Em contrapartida, as comunidades 

locais enfrentam barreiras estruturais significativas que as impedem de negociar em 

condições justas. Essa desigualdade demanda ações que promovam a inclusão das 

comunidades nos processos decisórios e fortaleçam sua resistência aos impactos 

negativos. Nestas situações, as OSC emergem como mediadoras estratégicas, 

contribuindo para a defesa dos direitos territoriais e culturais das comunidades 

tradicionais (Anderl, Daphi e Deitelhoff, 2021; Ackerman; Rodal, 2008; Gorayeb et al., 

2017).

3. Contribuições das OSC para a resistência e justiça territorial - As Organizações da 

Sociedade Civil desenvolvem um papel crucial ao intermediar tomadas de decisão, 

promovendo a inclusão das comunidades e fortalecendo sua capacidade de resistência. 

Por meio de estratégias, como mobilização social, educação política e apoio jurídico, as 

OSC atuam para transformar contextos de desigualdade em ocorrências de maior 

participação social e justiça territorial. Esse protagonismo justifica a necessidade de 

mapear as OSC atuantes no Ceará e descrever suas estratégias e impactos na proteção 

das comunidades tradicionais (Krieger; Andion, 2014; Gorayeb et al., 2017).





2 REFERENCIAL TEÓRICO E ANALÍTICO



2.1 Marcos Internacionais de Enfrentamento Climático e Conferências das Partes



destaque para os ODS diretamente ligados à energia e ao clima, como o ODS 7 (energia 

limpa e acessível), o ODS 12 (produção e consumo sustentáveis) e o ODS 13 (ação contra 

e cooperações amplas (ODS 17) que viabilizem transições energéticas efetivas e 



—

—

e resiliente ao clima (ODS 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura). As discussões sobre 

(ODS 1

estratégias nacionais de mitigação e adaptação; Energia Limpa e Acessível (ODS 7), que 

(ODS 6), vinculado aos impactos das mudanças climáticas nos recursos hídricos, tema 

recorrente nas discussões das COP; e Cidades e Comunidades Sustentáveis (ODS 11



Iacobuţă; Tops., 2022). Esses alinhamentos ampliam 

na Figura 

Figura 1-Linha do tempo das COP - principais esforços internacionais para mitigar as 
mudanças climáticas



declarações como “road to Belém” e metas para transição energética via 

– –

A presidência brasileira propõe foco em “implementação e 
multilateralismo”, com proposta de ampliar metas climáticas para atores 

Fonte: Elaboração própria (com recurso em Guedes, 2021).

na Figura 1 reflete esses esforços contínuos e crescentes da comunidade internacional desde 



–



com 67% das emissões de CO₂ por setores como indústrias, transporte e construção (Crippa 

do clima e suas consequências, vigora o princípio das “responsabilidades comuns, porém 

diferenciadas”, segundo o qual países desenvolvidos e maiores emissores de GEE têm uma 

– –

2.1.1 Brasil no plano de ação global e os reflexos para políticas energéticas locais



—

—



—

—

limitação do aquecimento global a 1,5 °C acima dos níveis pré



–



–

–

2.2 O Ceará na Liderança de Projetos de Energias Renováveis 



–

conhecida como “Lei das Energias Renováveis”, é um exemplo de parâmetro legal que 

Decreto nº 34.733/2022 – que complementa a Lei nº 16.982/2022

–



e hidrogênio verde (H₂V), 

A Figura 2 sintetiza a linha do tempo relativa à evolução das políticas e iniciativas 

Figura 2 – Marcos históricos numa linha de evolução das tecnologias em energias renováveis 
no Estado do Ceará, 1990-2024.

Fonte: Elaboração própria, com recurso em ferramenta de inteligência artificial DALL·E, com base em instruções 
fornecidas pelo autor, 2024. 





–

–



hidrogênio verde (H₂V), uma iniciativa alinhada à tendência global de descarbonização de 

ção de H₂V, 

Ceará como líder na produção de H₂V. O caráter inovador das iniciativas, entretanto, não 

nº 16.146, 

(H₂V). A utilização de energia eólica na produção de H₂V começou especialmente na 





–

2.568 MW, o que representa cerca de 10% dos 25.664 MW instalados no Brasil 

), o Ceará alcançou cerca de 499 MW de capacidade instalada em 



2.2.1 Dinâmicas de poder e impactos locais na transição energética no Ceará

–

nº 16.982/2022, conhecida como “Lei das Energias Renováveis” (



As comunidades rurais e costeiras autodeclaradas tradicionais totalizam 324 em todo 

o Estado do Ceará. Elas subsistem de atividades como pesca artesanal, mariscagem e agricultura 

familiar, cuja permanência está intrinsecamente vinculada ao território (Faustino; Tupinambá; 

Meirelles, 2023). O sentido de território, nesses contextos, é profundamente enraizado nas 

relações ancestrais, culturais e afetivas dos seus habitantes. Esses laços, que por gerações 

protegeram e sustentaram a vida comunitária, encontram-se hoje fragilizados ante uma 

expansão energética que ignora o valor dessas conexões. Sem garantias jurídicas plenas para 

exercer direitos territoriais, essas comunidades permanecem em constante insegurança 

fundiária, expostas à especulação imobiliária e à mercantilização (legal e ilegal) das terras 

(Brasilino, 2020; Faustino; Tupinambá; Meirelles, 2023). Não por acaso, é justamente nessas 

áreas rurais e costeiras que se concentra a maior parte das usinas eólicas do País, e o Ceará 

segue essa mesma tendência (Costa et al., 2019; Gorayeb et al., 2017).



Figura 3 - Projetos de transição energética no Ceará, por ordem de importância, grau de desenvolvimento e organizações/movimentos que têm 
contestado os projetos mencionados

Projeto/Energia Descrição/Status Resistência e Movimentos de Contrapoder

Projeto 
Hidrogênio 

Verde Pecém 
(Pecém)

Hidrogênio 
Verde

Projeto pioneiro de produção de hidrogênio verde utilizando energia 
renovável/ Em desenvolvimento

O projeto H2V Ceará também tem sido alvo de preocupações, 
principalmente em relação aos impactos no meio ambiente e no uso de 

grandes volumes de água. Movimentos sociais e organizações 
ambientais vêm questionando a sustentabilidade desse tipo de 

empreendimento em uma região semiárida (Nunes; e Gonçalves, 2024; 
Mendes, 2024).

• Comissão Pastoral da Terra (CPT): A CPT tem se manifestado sobre os potenciais 
impactos socioambientais do projeto de hidrogênio verde, principalmente em relação 
ao uso de água e ao deslocamento de comunidades tradicionais.

• Articulação do Semiárido Brasileiro (ASA): Envolvida em críticas ao projeto, a ASA 
destaca os impactos que a produção de hidrogênio verde pode ter sobre os recursos 
hídricos e os riscos de conflito com as comunidades locais.

• Fórum Brasileiro de ONG e Movimentos Sociais para o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento (FBOMS): Atua criticamente em relação aos grandes 
empreendimentos de energia renovável no Ceará, ressaltando a necessidade de um 
modelo de transição energética que seja justo e inclusivo.

Complexo 
Solar Apodi – 

Quixeré

Energia Solar

Um dos maiores parques solares do Brasil, com capacidade de 162 
MWp./ Em operação 

Comunidades locais já manifestaram preocupações sobre o uso 
extensivo de terras e a falta de participação adequada nas decisões que 
envolvem a instalação dos parques solares. Apesar do grande potencial 

de geração de energia, há críticas sobre a forma como o processo de 
licenciamento e compensação tem sido conduzido (Pereira, 2021)

• Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST): Este movimento tem se 
posicionado contra a ocupação de grandes áreas de terras férteis para a construção de 
parques solares, alegando que as terras deveriam ser destinadas à reforma agrária.

• Fórum Cearense pela Vida no Semiárido (FCVSA): Atua em defesa das comunidades 
tradicionais no semiárido, questionando o impacto dos grandes projetos solares no uso 
de recursos naturais, como a água e a terra, além de destacar a necessidade de consultas 
às comunidades.

Complexo 
Eólico Aracati

Energia Eólica

Conjunto de parques eólicos, com capacidade total de 212 MW.
Em operação

Envolvimentos com a defesa dos direitos territoriais das comunidades 
afetadas, apoiando juridicamente as ações contra a instalação de parques 
eólicos em territórios de pesca.
Protestos relacionados ao impacto de grandes parques eólicos em 
comunidades tradicionais costeiras. (Paiva; Lima, 2019)

• Rede Nacional de Advogados Populares (RENAP): Advogados populares. 
• Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB): Mais conhecido pela atuação 

contra hidrelétricas.

Complexo 
Eólico Lagoa 

Projeto com capacidade de 170 MW, localizado em uma área com 
ventos favoráveis. / Em operação

• Associação dos Pescadores de Itarema: Esta organização tem levantado 
preocupações sobre o impacto dos parques eólicos na pesca tradicional e no território 
costeiro.



Projeto/Energia Descrição/Status Resistência e Movimentos de Contrapoder

do Mato – 
Itarema

Energia Eólica

Este projeto, localizado em Itarema, já enfrentou resistência por parte 
de comunidades locais e organizações não governamentais. As queixas 

centram-se nos impactos ambientais e no deslocamento de 
comunidades tradicionais, além de preocupações com a perda de áreas 

de pesca e atividades culturais. A falta de consultas prévias com as 
comunidades também foi criticada. (Da Silva Mendes; Guimarães, 

2022)

• Associação Comunitária Quilombola do Cumbe: Organiza ações de resistência à 
instalação dos parques eólicos devido ao impacto na terra de comunidades quilombolas 
e no ambiente costeiro. 

• Instituto Terramar : Uma ONG com foco na preservação do meio ambiente costeiro, 
que tem atuado em conjunto com comunidades afetadas em Itarema, criticando os 
efeitos dos parques eólicos sobre os territórios e a ausência de diálogo com as 
comunidades locais.

Usina Solar de 
Tauá

Energia Solar

Primeira usina solar em escala comercial no Brasil, com capacidade de 
1 MW./ Em operação

Ações contra a instalação de parques eólicos em territórios de pesca.
Protestos relacionados ao impacto de grandes parques eólicos em 
comunidades tradicionais costeiras. (De Ávila Ferreira et al., 2024)

• Rede Nacional de Advogados Populares (RENAP): Advogados populares 
envolvidos na defesa dos direitos territoriais das comunidades afetadas, apoiando 
juridicamente. 
• Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB): Mais conhecido pela atuação 
contra hidrelétrica.

Parque Solar 
Milagres

Energia Solar

Projeto em fase de expansão, com capacidade atual de 50 MW.
 Em expansão Não identificado

Fonte: Autoria própria, com recurso em- Nascimento e - Meireles (2024)...E sites oficiais(https://terramar.org.br/; https://terramar.org.br/2022/12/09/o-que-o-sistema-de-justica-
tem-contra-os-povos/; https://bing.com/search?q=Fonte%3a+Dados+fornecidos+pelo+Instituto+Terramar). 
 

 INSTITUTO TERRAMAR. Salvaguardas socioambientais desaĮam entes públicos a perceberem lacunas e fragilidades em políƟcas e normaƟvas responsáveis por inúmeros 
conŇitos e danos socioambientais ligados a empreendimentos. 2024. Disponível em: hƩps://terramar.org.br/2024/03/29/salvaguardas-socioambientais-desaĮam-entes-
publicos-a-perceberem-lacunas-e-fragilidades-em-poliƟcas-e-normaƟvas-responsaveis-por-inumeros-conŇitos-e-danos-socioambientais-ligados-a-empreendimentos/. 
Acesso em: 5 set. 2024.

https://terramar.org.br/
https://terramar.org.br/2022/12/09/o-que-o-sistema-de-justica-tem-contra-os-povos/
https://terramar.org.br/2022/12/09/o-que-o-sistema-de-justica-tem-contra-os-povos/
https://bing.com/search?q=Fonte%3a+Dados+fornecidos+pelo+Instituto+Terramar
https://terramar.org.br/2024/03/29/salvaguardas-socioambientais-desafiam-entes-publicos-a-perceberem-lacunas-e-fragilidades-em-politicas-e-normativas-responsaveis-por-inumeros-conflitos-e-danos-socioambientais-ligados-a-empreendimentos/
https://terramar.org.br/2024/03/29/salvaguardas-socioambientais-desafiam-entes-publicos-a-perceberem-lacunas-e-fragilidades-em-politicas-e-normativas-responsaveis-por-inumeros-conflitos-e-danos-socioambientais-ligados-a-empreendimentos/
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Um ponto fulcral está no dispositivo da “consulta prévia” às comunidades (Castro; De Faria; 
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de impacto. O conceito de “social gap”, desenvolvido pelos autores, refere
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2.3 Impacto das Energias Renováveis - Vulnerabilidade, Assimetria do Poder e Resistência 
Comunitária



51

de “vulnerabilidade”, “vulnerabilidade 

social” ou “grupos vulneráveis” (Scott, 2018). Para os fins dest –

–



52

limites do discurso das energias “limpas” (Bainton 

(Courpasson, 2019). Abreu e Andrade (2024) ampliam essa discussão ao introduzir as “redes 

de sombra”, mecanismos informais e descentralizados 

—

—
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de gases de efeito estufa durante a geração. O hidrogênio verde (H₂V), por sua vez, é um 

— —
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dialoga com o chamado “fenômeno NIMBY” (“Not In My Back Yard”), pelo 
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2.3.1 Assimetrias de poder nos projetos de energia renovável no Ceará e seus reflexos locais



58

“energia limpa” e “desenvolvimento sustentável” são amplamente utilizados para justificar a 



59

“assimetria de poder” não seja frequentemente utilizad



60

uma “ordem anárquica”, que, embora intrinsecamente frágil, reflete as assimetrias de poder 

—

—
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—

—

– –

pontos centrais na necessária “curva de transformação das práticas institucionais”. Isso exige 



62

“disciplinad s” que internalizam normas 
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2.3.2 Caminhos para uma transição energética justa e sustentável no Ceará



65

Nessa perspectiva, entra em pauta o discurso da “transição justa”, conceito que 

“Terceiro Mundo”, designa países –

–
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–

–

–

–
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, ganha centralidade o debate sobre “justiça distributiva”, 

– –
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incluir políticas públicas de transição (Porto, 2011) e de “transição participativa”, implicando 

–

–
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O estreitamento de visão sobre a “transição justa” como mera ferramenta para 

ela alinhada ao “espírito de terra”, 

–

–
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2.4 O Protagonismo das Organizações da Sociedade Civil na Transição Energética: 

Tendências e Desafios Contemporâneos
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–

–
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2.4.1 O Terceiro Setor entre o Estado e o mercado na feitura de uma transição energética 

justa

– –
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2.4.2 Matrizes teóricas da sociedade civil e o papel das OSC na contemporaneidade
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–
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2.4.2 Resistência Popular, Democratização e Redes Comunitárias

Os movimentos sociais têm maiores chances de alcançar sucesso quando adotam uma 

abordagem fundamentada na psicologia do consumidor. O êxito desses movimentos está 

diretamente relacionado à sua capacidade de motivar pessoas a agirem coletivamente, 

promovendo a união em torno de um propósito comum. Três fatores são apontados como 

essenciais para o sucesso: a mobilização de um público engajado, que amplifica o alcance e a 

força do movimento; a criação de narrativas inclusivas, capazes de ressoar com diferentes 

grupos e fortalecer o senso de pertencimento; e a habilidade de se adaptar a novas 

circunstâncias, mantendo a identidade central do movimento e sua relevância em contextos 

variados (Nardini, 2021).



As Organizações da Sociedade Civil (OSC) influenciam os processos de 

democratização em contextos de resistência e movimentos sociais. Na relação entre OSC, 

resistência não violenta e a transição para a democracia, essas organizações desempenham um 

papel fundamental na promoção de resistência organizada e na formação de bases para 

transformações políticas pacíficas. Em regimes autoritários, as OSC promovem resistência civil 

por intermédio de modalidades de organização e mobilização que desafiam as estruturas de 

poder sem recorrer à violência (Gulliver; Fielding; Louis, 2021). Ainda, as OSC, ao 

promoverem coesão social e um discurso inclusivo, criam condições mais propícias para a 

transição democrática e o estabelecimento de instituições mais responsáveis e transparentes. 

(Ackerman; Rodal, 2008). As OSC servem como um canal para amplificar as vozes de cidadãos 

marginalizados, criando um impacto significativo na dinâmica política dos países em 

democratização (Pinckney; Butcher; Braithwaite, 2022; Christens; Gupta; Speer, 2021).

Existe uma visão simplista, todavia, de que as Organizações da Sociedade Civil são 

sempre eficazes em influenciar as políticas públicas, no entanto, fatores como a capacidade 

organizacional e a participação dos membros influenciam diretamente o impacto dessas 

organizações. Estudo relativamente recente explorou o papel das OSC como pontes entre os 

cidadãos e os formuladores de políticas, analisando criticamente o conceito de “correias de 

transmissão”, dicção utilizada para descrever como as OSC filtram e canalizam as demandas 

sociais para o processo político. Concluiu-se que falta uma clara base teórica e empírica que 

explique como essas organizações desempenham essa função específica. Para abordar essa 

lacuna, propôs-se uma estrutura de medição da capacidade das OSC, diferenciando duas 

dimensões essenciais: o engajamento dos membros e a capacidade organizacional de influenciar 

a formulação de políticas. Os resultados revelaram que muitas organizações não conseguem 

cumprir plenamente esse papel de correias de transmissão. Demais disso, embora 

frequentemente sejam vistas como meios de democratização, as OSC têm limitações 

significativas quando se trata de promover uma participação efetiva nas democracias 

representativas (Albareda, 2018).

Portanto, embora essas organizações sejam fundamentais para fortalecer a sociedade 

civil, é necessário um maior suporte institucional e é preciso o reconhecimento de sua 

importância para que deempenhem um papel mais eficaz e democrático. Corroborando esse 

pensamento, um estudo de Kunreuther (2011) considerou o papel das associações de base, 

demonstrando que, na qualidade de sociedade civil, vinha ganhando importância na 

mobilização comunitária e na promoção da participação cidadã. Essas associações, 



caracterizadas por sua estrutura informal e não hierárquica, atuam diretamente nas 

comunidades, oferecendo suporte local e criando laços de solidariedade. Frequentemente, elas 

servem como canais essenciais para expressar as demandas populares, dando voz a grupos 

marginalizados que, muitas vezes, não encontram representação nas esferas institucionais 

formais. 

Dessa maneira, as associações de base são percebidas como promotoras de coesão 

social e ampliadoras do campo da participação democrática. Em razão, todavia, da sua natureza 

informal e da escassez de recursos, muitas delas encontram dificuldades para sustentar suas 

atividades e influenciar mudanças políticas em um nível mais amplo. Ademais, as barreiras 

institucionais, a burocratização e a falta de integração com os processos decisórios formais 

restringem o impacto dessas associações na formulação de políticas públicas (Kunreuther, 

2011)

De efeito, a mudança social não acontece por acaso, mas sim pela conexão de pessoas 

e organizações (e das suas redes) em torno de uma causa comum ou de um propósito 

compartilhado. Quando as comunidades se organizam, é quando também desenvolvem um 

poder coletivo capaz de influenciar políticas e processos decisórios; sendo crucial considerar 

suas estratégias de organização para fortalecer a participação cívica, permitindo que grupos 

marginalizados desafiem as estruturas de poder. Ainda, focando na mobilização coletiva e no 

fortalecimento de identidades compartilhadas, os movimentos sociais são capazes, não 

comente, de gerar impacto a curto prazo, mas também estabelecer heranças duradouras (Nardini 

et al., 2021)

Quando as pessoas se levantam juntas como defensoras de uma determinada questão, 

particularmente uma que envolva injustiça ou desigualdades, elas forjam movimentos sociais 

com o ímpeto necessário para impulsionar a mudança social (Nardini et al., 2021). Estudando 

a prática da organização comunitária, pesquisadores propuseram uma reflexão crítica sobre 

como o poder é propício a ser redistribuído de maneira mais justa dentro de contextos de 

injustiça social. Um dos pontos centrais é a capacidade das comunidades de base em criar 

modos sustentáveis de ação coletiva, promovendo a equidade social e a justiça política. Em 

adição, o desenvolvimento do “poder comunitário” – muita vez ignorado ou subestimado – 

ocorre por meio de processos organizacionais que envolvem capacitação, liderança e 

mobilização coletiva. Por meio das redes sociais de apoio mútuo, o poder das organizações de 

base transcende conquistas políticas pontuais e se torna fundamental para a transformação 

estrutural em sociedades desiguais (Christens; Gupta; Speer, 2021).



A sociedade civil é formada e sustentada mediante conexões interpessoais e redes 

locais, de tal modo que pequenos grupos têm um papel relevante na sua formação. O conceito 

de ‘públicos diminutos’ foi introduzido para descrever a importância das interações de pequenos 

grupos no fortalecimento da vida pública e da coesão social (Fine; Harrington, 2004). Esses 

autores argumentam que, embora muitas vezes negligenciados, pequenos grupos como comitês 

locais, associações comunitárias ou redes informais são fundamentais na construção de redes 

maiores de confiança, solidariedade e ação coletiva. Eles evidenciam que os pequenos grupos 

formam a base para a sociedade civil mais ampla, uma vez que as interações em pequena escala 

são essenciais para a compreensão dos processos mais amplos de participação e mobilização 

social (Li et al., 2021).

Um dos principais aspectos a se ressaltar é a maneira como os pequenos grupos 

contribuem para o desenvolvimento do capital social, criando laços que incentivam a 

participação cívica e política: os públicos diminutos agem como pontes entre os interesses 

pessoais e as esferas públicas, ensejando que as vozes de pessoas e pequenas comunidades 

sejam ouvidas em contextos mais amplos. Ainda que a tensão entre as demandas de uma esfera 

pública maior e as interações mais íntimas e frequentes de pequenos grupos revele a 

interdependência dos níveis micro e macro da sociedade civil, são as iniciativas locais e as 

práticas cotidianas que moldam a ação coletiva mais ampla. Ou seja, são as dinâmicas locais e 

as interações face a face que têm impactos duradouros na formação de identidades coletivas e 

na formação de um senso compartilhado de responsabilidade cívica (Fine; Harrington, 2004).

As Organizações da Sociedade Civil (OSC) e os movimentos sociais desempenham 

um papel essencial também nos contextos acadêmico e o político. Essas interações revelam a 

interdependência dos níveis micro e macro da sociedade civil, evidenciando como essas 

organizações articulam suas ações para transformar demandas locais em mudanças estruturais. 

Rainer, Wakunuma e Stahl (2017) contribuem para esse debate, quando sugerem uma análise 

sobre o papel das OSC na pesquisa científica, desenvolvendo uma tipologia que as categoriza 

segundo seus papéis em distintas etapas da investigação. Uma das principais contribuições 

dessa análise é a distinção entre OSC como participantes passivos ou ativos, destacando como 

essas organizações influenciam tanto a formulação de agendas de pesquisa quanto a aplicação 

de seus resultados. 

Embora muitas vezes subestimadas no âmbito acadêmico, as OSC possuem o potencial 

de atuar como atores transformadores, conectando demandas locais a processos de inovação. 

Essas organizações, também são capazes de funcionar como veículos para divulgação e 



influenciadoras de políticas públicas, especialmente em áreas cruciais como participação cidadã 

e inclusão social. Essa perspectiva ressalta a necessidade de integrar e reconhecer a contribuição 

das OSC na produção de conhecimento relevante, com impactos concretos na promoção da 

justiça social e no ampliamento da participação em processos decisórios (Rainer; Wakunuma; 

Stahl, 2017).

A interação das Organizações de Movimentos Sociais (OMS) e Organizações da 

Sociedade Civil (OSC) revela convergências em suas funções transformadoras e na capacidade 

de influenciar o cenário político-social. As OMS atuam como forças insurgentes, mobilizando 

grupos para desafiar estruturas de poder e promover mudanças sociais. Essas organizações, com 

frequência, moldam normas sociais e políticas, desafiando o status quo por meio de ações 

coletivas que refletem crenças e demandas específicas da sociedade (Lofland, 2017). 

Paralelamente, as OSC são capazes de influenciar agendas institucionais e políticas, mesmo 

quando participam de espaços subestimados, como o cenário científico, desempenhando papéis 

que oscilam entre passividade e atividade no processo de pesquisa (Rainey; Wakunuma; Stahl, 

2017).

Tanto as OMS quanto as OSC têm funções essenciais no avanço da justiça social e da 

inclusão, utilizando estratégias distintas, mas complementares. Enquanto as OMS 

frequentemente desafiam normas políticas e sociais estabelecidas, as OSC contribuem para a 

formulação de políticas públicas e para a inovação baseada em demandas locais. No contexto 

da pesquisa científica, as OSC possuem potencial para moldar resultados que beneficiem 

comunidades marginalizadas, conectando esses processos às questões de equidade social. Essas 

ações reforçam o modo como ambas as entidades atuam de maneira estratégica para amplificar 

vozes historicamente silenciadas e promover transformações sociais significativas (Rainey; 

Wakunuma; Stahl, 2017; Lofland, 2017).

Em suma, as OSC têm missão estratégica e multifacetada na promoção de justiça 

social, inclusão e sustentabilidade, especialmente em contextos marcados por desigualdades e 

exclusão histórica. Seu impacto transcende as dinâmicas locais, conectando demandas 

comunitárias a agendas globais e contribuindo para um modelo de transição energética mais 

justo. O debate sobre o papel dessas organizações também evidencia como estas equilibram 

suas ações entre resistência às estruturas de poder e colaboração com diversos atores, incluindo 

governos e empresas. Essa dualidade ressalta a importância das OSC na promoção de uma 

sociedade civil fortalecida e no enfrentamento das assimetrias de poder, reforçando sua 

relevância como atores transformadores na realidade contemporânea (Alexander, 1998; 



Albareda, 2018; Pinckney, Butcher e Braithwaite, 2022). A transição para energias renováveis, 

ao incorporar a atuação estratégica das OSC, tem o potencial de mitigar desigualdades, respeitar 

os direitos das comunidades afetadas e promover um desenvolvimento mais equitativo e 

sustentável.

2.5 Referencial Analítico - Por um Pensamento Crítico que se Aplique ao Contexto 
da Transição Energética

–

–

–





2.5.1 Inserção da perspectiva crítica e educação ambiental crítica que dialoga com os 

desafios planetários da mudança climática



– –



‘

(GEE), especialmente o dióxido de carbono (CO₂), resultante da queima de combustíveis 

emissões de CO₂ têm origem nas atividades industriais e energéticas, enquanto o terço restante 



anteriores resultaram em avanços significativos, entre os quais se destaca o documento “O 

Futuro que Queremos”, aprovado na Conferência Rio+20. Nele, reafirma



–

–



2.5.2 Fundamentos críticos da ecologia política, justiça e educação ambiental





“ ” orientada



se os de “conflitos 

socioambientais” e “territorialidade”. O primeiro se refere a disputas marcadas por 

crítica ao “neocolonialismo ambiental” constitui outro eixo relevante da Ecologia 

2.5.3 Aportes Críticos dos Estudos Socioambientais Contemporâneos



desenvolvimento “verde” frequentemente reproduzem lógicas coloniais e desigualdades 

no “campo crítico”, fornecendo uma base sólida para compreender a dimensão socioambi

sustentabilidade. O segundo, por sua vez, descreve mecanismos de apropriação “verde” em 

práticas de “recolonização ambiental” reproduzem desigualdades históricas e reforçam a 



“recolonização da natureza” (Alimonda, 2011) oferece o pano de fundo macroestrutural 

–

–

territorial em nome da “transição verde”. Já a noção de 



3 METODOLOGIA 

Em diálogo com os pressupostos da chamada “Matriz Crítica da Administração 

Pública”, conforme proposta por De Paula (2016), a investigação parte do entendimento de 

–

3.1 Enquadramento Epistemológico



Foucault e Spivak, ao evidenciar que os discursos hegemônicos sobre ‘desenvolvimento 

sustentável’ e ‘progresso’ também são instrumentos de poder, produzindo

r a ideia de um pesquisador “neutro”, a matriz defende o 



ilumina as contradições entre as promessas do “desenvolvimento verde” e os impactos 



–



Figura 4-Fundamentos Epistêmico-Metodológicos da Pesquisa

Elemento Caracterização na Pesquisa

Abordagem 
Metodológica

Qualitativa: análise aprofundada de significados, práticas discursivas e 
contextos, com triangulação de fontes e técnicas, priorizando a interpretação de 
narrativas e experiências vividas pelas comunidades (Minayo; Deslandes, 2008; 
Landim et al., 2016).

Paradigma 
Científico

Interpretativismo-Crítico: compreensão dos sentidos atribuídos à realidade 
pelos sujeitos, valorizando a pluralidade de perspectivas, a historicidade e o 
tensionamento das estruturas de poder (Denzin; Lincoln, 2018; Geertz, 2016).

Epistemologia

Crítica, Reconstrutiva e Dialógica: reconhece o conhecimento como construção 
social situada, relacional e comprometida com a transformação, rejeitando a 
neutralidade científica e valorizando a escuta de vozes subalternizadas 
(Habermas, 1989; De Paula, 2016).

Ontologia
Construtivista-Interacionista: entende a realidade social como produto de 
interações entre sujeitos, mediada por contextos históricos e disputas de poder, 
sem desconsiderar a agência coletiva na produção de significados (Saccol, 2009).

Lógica Científica
Dialética: considera as contradições, conflitos e tensões como elementos 
constitutivos da realidade, compreendendo-os como potencializadores de 
transformação social (De Paula, 2016).

Interesse do 
Conhecimento

Emancipatório: busca fortalecer a autonomia das comunidades, ampliar a justiça 
socioambiental e criar espaços para alternativas ao modelo dominante de 
desenvolvimento (Habermas, 1989; Freire, 2014).

Filosofia 
Subjacente

Filosofia Negativa: crítica às racionalidades hegemônicas, aos consensos 
estabelecidos e à naturalização das desigualdades socioambientais, posicionando 
a pesquisa como prática de denúncia e enfrentamento (De Paula, 2016).



Fonte: elaboração própria, com base em De Paula (2016), Habermas (1989), Denzin e Lincoln (2018), 
Geertz (2016), Saccol (2009), Minayo e Deslandes (2008), entre outros.

3.2 As Searas de Pesquisa e a Amostra



–

–



no evento “Mesas de Diálogo: Energia Renovável –

direitos e impactos” (18 a 21 de março de 2024), coordenado pela Secretaria

3.2.1 Caracterização dos atores e instituições participantes das mesas do diálogo

—



—

Figura 5– Organizações da Mesa de Diálogos
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Fonte: Elaborado pela autora, com suporte nos dados da pesquisa (2024).



—

—



institucional é “executar a política agrária do Estado do Ceará, com ênfase na agricultura 

familiar, contribuindo para o desenvolvimento sustentável”, e sua visão é “ser refe

ordenamento do espaço rural e na execução de programas que viabilizem a inclusão social” 

–

missão “promover a saúde e o bem

se pela universalidade, integralidade e equidade”, e 

como visão “um Sistema de Saúde Público efetivo e reconhecido por todos”. Seus valores 





3.3 Natureza dos Dados e Etapas/Procedimentos da Coleta



–

–

–





—

—

não foi de “neutralidade” no sentido positivista, mas de neutralidade 





3.3.1 Acerca das mesas de diálogo

destaque para o entendimento governamental sobre o “uso múltiplo das águas”, visando 



No âmbito das mesas com as comunidades tradicionais, também participaram os 

sindicatos e movimentos locais que representaram a pluralidade de vozes envolvidas nas 

disputas sobre os usos do território A diversidade de atores e perspectivas evidenciada 

potencializou a produção situada de dados, reforçando a importância metodológica dessas 

interações para o alcance das assimetrias de poder, da resistência social e dos impactos das 

políticas energéticas (De Mãos Dadas Criamos Correnteza, 2024).

3.4 Processamento dos Dados e a Elaboração de Categorias

–

—

—

—



primeira categoria, “Educação e Justiça Ambiental e Territorial”, fundamentada em Acselrad 

denunciam injustiças territoriais e sociais. A segunda, “Ecologia Política e Conflitos 

Territoriais”, inspirada em Porto

A terceira categoria, “Relações de Poder e Governança Ambiental”, com base em 

comunidades locais dos debates sobre projetos de energia renovável. A quarta, “Resistência 

Comunitária e Mobilização Social”, fundamentada em Freire (20

quinta categoria, “Atuação Estratégica das OSC”



Figura 6 – Grade categorial: congruência entre categorias teóricas, categorias empíricas e 
objetivos da pesquisa

A estrutura categorial utilizada neste estudo foi concebida com vistas a total coerência 

entre as etapas metodológicas e a análise dos resultados, preservando a correspondência 

terminológica e a ordem de apresentação entre ambos os capítulos. As categorias teóricas foram 

definidas com muleta no referencial analítico adotado, servindo como eixos interpretativos que 

orientaram a leitura dos dados empíricos. Com procedência nessas, derivaram-se as categorias 

empíricas e suas respectivas subcategorias, estabelecidas com suporte na leitura exaustiva e na 

sistematização dos discursos coletados. Essa organização possibilitou integrar, de maneira 

estruturada, as dimensões conceituais e as evidências de campo, assegurando que cada objetivo 

específico da pesquisa fosse contemplado por um recorte analítico correspondente.



3.5 Estratégia de Pré-Análise 

— —



–

–



–



3.5.1 A escolha das falas

—

—



Figura 8 - Correlações entre Categorias Analíticas e Falas Selecionadas

Categoria 
Teórica

Categoria 
Empírica Fragmento de Fala RepresentaƟvo

Educação e 
JusƟça 
Ambiental

Percepções 
sobre JusƟça 
Socioambiental

"A transição energéƟca não pode naturalizar e reproduzir as 
injusƟças e o racismo ambiental que jusƟĮcam historicamente as 
operações de violência contra a gente. A gente não pode aceitar 
que a energia dita limpa venha sujar ainda mais a vida das 



Categoria 
Teórica

Categoria 
Empírica Fragmento de Fala RepresentaƟvo

comunidades tradicionais."
(Representante da Comunidade/Pescador)

Estratégias de 
Mobilização 
Social

"Nós, comunidades, temos que organizar nosso protocolo de 
consulta com apoio do Estado. Porque esse direito é nosso! Temos 
que ser ouvidos antes de qualquer decisão que nos impacte. Se não 
Įzermos isso, vão passar por cima da gente."
(Representante Comunitário)

Apoio Jurídico e 
InsƟtucional

"Falta de consulta prévia e licença ambiental concedida de forma 
irregular são fraudes ao direito ambiental. Como pode o órgão 
ambiental conceder uma licença prévia só para a empresa 
parƟcipar de concorrência? Isso é uma formalização de fraude ao 
direito ambiental!"
(Advogada da Frente Frei Tito)

ArƟculação 
PolíƟca e Defesa 
Territorial

"O Ministério Público está cobrando a criação de um fórum 
permanente de discussão sobre os impactos socioeconômicos das 
eólicas. Isso tem que ser feito todo mês, não só quando tem 
audiência. As comunidades precisam parƟcipar aƟvamente dessas 
decisões."
(Promotor de JusƟça)

Ecologia PolíƟca 
e ConŇitos 
Territoriais

Impactos nas 
PráƟcas 
Culturais e 
Econômicas

"Depois que instalaram o parque eólico perto da praia, o peixe 
desapareceu. A praia que era abundante virou a pior para pesca. 
A gente não sabe se é culpa das eólicas, mas tudo piorou depois 
que chegaram."
(Pescador da Comunidade de Acaraú)

ConŇitos pelo 
Uso e 
Apropriação de 
Territórios

"Já estão passando cerca porque está prevista uma das torres. São 
torres de 216 metros de altura. E ninguém sabe quais são os 
impactos de uma torre dessa altura, porque não apresentaram 
nenhum estudo sobre isso."
(Representante da ONG InsƟtuto Terramar)

Processos/Relat
os de 
Degradação 
Ambiental

"As dunas estão sendo destruídas pelas eólicas. As dunas são 
reservatórios de água. Isso ameaça nosso abastecimento e 
aumenta o custo de vida."
(Ambientalista Local)

Disputas pelos 
Recursos 
Naturais

"Esses projetos de energia eólica estão sendo implantados sem 
trazer beneİcios para as comunidades. Só trazem impactos 
ambientais e sociais. Dizem que é energia limpa, mas quem sofre 
com os impactos somos nós."
(Morador da Comunidade de Curral Velho)



Categoria 
Teórica

Categoria 
Empírica Fragmento de Fala RepresentaƟvo

Relações de 
Poder e 
Governança 
Ambiental

Contradições no 
Discurso 
Empresarial/Go
vernamental e 
Exclusão 
Decisória

"As audiências públicas estão sendo manipuladas, servindo mais 
como propaganda das empresas do que como espaço de debate 
real."(Advogada da Frente Frei Tito)

Manipulação de 
Informações

"Empresas limitam a parƟcipação da comunidade nas audiências 
públicas. Quando mobilizamos mais gente para parƟcipar, eles 
bloqueiam a entrada. Não querem nos ouvir de verdade."
(Pescador da Comunidade)

Ausência de 
ParƟcipação 
Comunitária nos 
Processos 
Decisórios

"O governo federal precisa ouvir mais as comunidades antes de 
aprovar esses projetos. Não basta conversar com as empresas. 
Tem que ouvir quem mora aqui e quem é diretamente impactado."
(Representante da Secretaria-Geral da Presidência da República)

Assimetria de 
Poder

Atuação 
Estratégica das 
OSC

"As OSC foram fundamentais para frear o avanço dos parques 
eólicos. Elas nos apoiaram juridicamente e deram voz às nossas 
demandas."
(Liderança Comunitária)

Denúncia de 
Exclusão e 
Invisibilidade 
Social

"A Convenção 169 da OIT e o direito à consulta não são 
respeitados. Estamos sendo invisibilizados."
(Representante Comunitário)

Exigência de 
Regularização 
Fundiária

"A regularização fundiária é nossa pauta aĮrmaƟva diante desses 
empreendimentos. Enquanto não temos essa segurança, somos 
frágeis."
(Liderança Quilombola)

Resistência 
Comunitária e 
Mobilização 
Social

Dinâmicas de 
Enfrentamento 
e Resistência

"Queremos uma transição energéƟca que seja justa e inclusiva. 
Não queremos que passem por cima dos nossos direitos em nome 
de uma energia que não é para nós."
(Liderança Comunitária/Pescadora)

Mobilização 
Social e 
Protestos

"Estamos exigindo a suspensão imediata desses projetos até que 
sejam realizados estudos ambientais adequados e consultas 
prévias com a comunidade."
(Advogada da Frente Frei Tito)





Figura 9 - Exemplos de Correlação entre Categorias Analíticas e Falas Selecionadas, seguidos 
de justificativas

Categoria 
Analítica Fragmentos de Falas das Transcrições  Justificativa

Educação e 
Justiça 
Ambiental

"Rapaz, eu não sei qual é o hidrogênio. 
Porque verde é para a gente aceitar que está 
preservando a natureza. Mas qual a 
natureza? A daqui ou quem vai comprar lá 
fora? Quem é que vai ganhar os royalties 
disso aí? É aqui ou lá fora?" 
(Pescador da Comunidade)

Revela a falta de acesso à informação 
qualificada sobre projetos de hidrogênio 

verde, demonstrando a ausência de 
educação ambiental crítica e o uso de 

discursos técnicos para legitimar 
empreendimentos, sem, contudo, 

esclarecer os impactos locais. Expõe 
também a injustiça ambiental, pois os 

benefícios não são compartilhados com 
a comunidade.

"Transição justa não é só gerar empregos. 
[...] Porque muitos desses projetos trazem 
emprego, mas raramente para quem está no 
território. [...] Gera outro problema, como 
sobrecarga nos serviços públicos." 
(Pesquisador Acadêmico - UFC)

A crítica à transição energética destaca a 
importância de incluir políticas de 

justiça ambiental que garantam 
benefícios diretos às comunidades 

locais, apontando para a superficialidade 
dos projetos ao não considerar impactos 

sociais.

"O zoneamento econômico e ecológico da 
zona costeira precisa incluir as cartografias 
sociais das comunidades tradicionais. [...] 
Não queremos ser anexos. Queremos que a 
cartografia social faça parte do 
documento." 

(Representante do Laboratório de 
Cartografia Social - UFC)

A demanda por inclusão das 
cartografias sociais reforça a 

necessidade de integrar saberes locais 
nos processos de planejamento, 

conectando-se à educação ambiental 
participativa e ao reconhecimento de 

identidades territoriais.

Ecologia 
Política e 
Conflitos 
Territoriais

"Onde está o acordo da demarcação da 
terra indígena? [...] O governo promoveu a 
colocação de um monstro dentro da terra 
Anacé, dizendo que aquela terra não era 
indígena e retirou mais de 21 mil peças 
arqueológicas de lá. [...] A FUNAI sabe 
disso, que não se pode construir sem 
consulta prévia." 
(Liderança Indígena - Povo Anacé)

Evidencia um conflito territorial 
marcado pela ausência de consulta 

prévia e pela remoção de patrimônio 
cultural. O uso da metáfora "monstro" 
simboliza a violência institucional e a 

pressão sobre territórios indígenas, 
central na ecologia política.

"Não se licencie novas usinas no território 
da Serra da Ibiapaba cuja regularização 
fundiária está em curso e levará três anos 
para se efetivar. [...] Que não se permita 
arrendamento de terras para 
empreendimentos eólicos com matrículas 

A denúncia sobre irregularidades 
fundiárias evidencia o conflito entre 

comunidades e grandes empresas, 
apontando para a disputa territorial e a 

fragilidade dos direitos fundiários, típica 
das análises da ecologia política.



Categoria 
Analítica Fragmentos de Falas das Transcrições  Justificativa

fraudulentas."(Advogada da Frente Frei 
Tito)

"Se nós chegarmos a aceitar esse projeto, 
vai ser o maior desastre ecológico, 
ambiental e humano. [...] Vai prejudicar a 
pesca, o turismo e a saúde das nossas 
comunidades."(Morador da Comunidade de 
Curral Velho)

Articula os impactos ecológicos e 
sociais de projetos de energia renovável, 

relacionando-se com os conceitos de 
risco ambiental e vulnerabilidade 

territorial. Demonstra como o 
desenvolvimento econômico entra em 

choque com modos de vida tradicionais.

Relações de 
Poder e 
Governança 
Ambiental

"A Secretaria-Geral da Presidência tem 
como missão levar todas essas 
reivindicações para o debate no governo. 
[...] O que foi colocado será documentado, 
sistematizado e levado ao governo federal." 
(Representante da Secretaria-Geral da 
Presidência da República)

Expressa um exemplo de governança 
ambiental, ao afirmar o compromisso de 

mediação entre comunidades e o 
governo; no entanto, a necessidade de 

sistematizar as demandas revela a 
burocratização e possíveis limitações na 

efetivação dessas ações.

"Garantir a participação direta de 
movimentos e organizações sociais no 
diálogo e proposições relativas à eólica do 
mar. [...] Fazer valer a consulta prévia e 
informada para as populações costeiras, 
aplicando a Convenção 169 da OIT." 
(ONG Instituto Terramar)

A exigência de consulta prévia e 
participação nas decisões sobre energia 

eólica offshore denuncia a falta de 
transparência e de mecanismos de 

governança ambiental inclusiva.

"O Ministério Público Estadual está 
criando um grupo de trabalho para 
acompanhar o licenciamento de 
empreendimentos e garantir a proteção das 
comunidades." 
(Promotor de Justiça)

A criação de grupos de trabalho 
representa uma tentativa de fortalecer a 

regulação ambiental, mas também 
indica a assimetria de poder entre 

empresas e comunidades, evidenciando 
a necessidade de controle institucional 

sobre empreendimentos.

Assimetria de 
Poder

"O IBAMA destruiu a estatística pesqueira, 
o que invisibiliza a pesca artesanal no 
Planejamento Espacial Marinho. [...] Isso 
não pode ser desculpa para invisibilizar a 
pesca artesanal."(Pesquisador Ambiental)

A ausência de dados sobre a pesca 
artesanal reflete uma forma de 

invisibilização institucional, reforçando 
a assimetria de poder nas decisões 

ambientais, onde saberes locais são 
desconsiderados.

Resistência 
Comunitária e 
Mobilização 
Social

"Que o governo federal garanta audiências 
com representantes das comunidades para 
discutir os impactos dos empreendimentos 
energéticos. [...] Queremos uma audiência 
com o presidente Lula.”(Representante 
Comunitário)

O pedido por diálogo direto com o 
governo federal é uma estratégia de 

mobilização social que procura romper 
barreiras institucionais e fortalecer a 

resistência comunitária ante os  
impactos socioambientais.



Categoria 
Analítica Fragmentos de Falas das Transcrições  Justificativa

"Exigimos consulta prévia, livre e 
informada conforme a Convenção 169 da 
OIT para todos os projetos que impactam 
nossas comunidades. [...] Não fomos 
ouvidos antes da construção de parques 
eólicos." 
(Liderança Comunitária/Pescador)

A exigência pelo cumprimento da 
consulta prévia representa uma maneira 

de resistência ativa, respaldada por 
instrumentos legais internacionais, como 

a Convenção 169 da OIT, tencionando 
frear abusos de poder.

Fonte: Elaboração própria, com o auxílio de referencial da ACD e o corpus dos dados da pesquisa.





4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

–

–

–

–

–



como “costura” conceitual e argumentativa bem planejada e com um desenvolvimento 

4.1 Educação, Justiça Ambiental e Territorial



As comunidades não sabem, mas vai estar no quintal delas. E ali, a gente já 
viu que já tem um pouco construído, já estão passando cerca... Porque está 
prevista uma das torres. São torres de 216 metros de altura. E ninguém sabe 
quais são os impactos de uma torre dessa altura, porque não apresentaram 
nenhum estudo sobre isso. E se quem mora a dois quilômetros já sofre com 
ruído, imagina quem mora a 500 metros? (Representante do Instituto 
Terramar).

—

–

–



matriz crítica, ao explicitar contradições entre o discurso hegemônico do “desenvolvimento” 

Não há estudos sobre o impacto dos cabeamentos submarinos das eólicas 
offshore no ambiente marinho e nas comunidades costeiras. Como esses 
cabos vão ser instalados? Eles vão passar pelo fundo do mar e atravessar as 
áreas de pesca sem que a comunidade saiba como isso vai impactar o meio 
ambiente. (Labocart/UFC).



procedimentos administrativos para favorecer empresas, reforçando a “opacidade” dos 

Como pode o órgão ambiental conceder uma licença prévia só para a empresa 
participar de concorrência? Isso é uma formalização de fraude ao direito 
ambiental! (Representante Frente Frei Tito).



–

—



“transição energética justa” a indicadores econômicos, como a geração de 



–

–



–



trazer problema… foi quando explicaram que entendemos o que estava acontecendo

foi igualmente percebido: “quando a gente con

comunidade, o pessoal começa a ver que isso afeta a vida de todo mundo.”

Sempre fomos essa organização que impulsionava esse modo de vida, 
acreditando que ele é central na conservação da zona costeira [...]. Para 
proteger o meio ambiente, é preciso proteger o modo de vida que se 
harmoniza. (Liderança do Terramar).



Nós, comunidades, temos que organizar nosso protocolo de consulta com 
apoio do Estado. Porque esse direito é nosso! Temos que ser ouvidos antes 
de qualquer decisão que nos impactem. (Liderança Comunitária).

4.1.1 Percepções sobre justiça socioambiental



pronto… A gente é tratado como se não tivesse importância

As empresas chegam impondo projetos sem diálogo real com as 
comunidades. Não houve consulta prévia, não houve explicação sobre os 
impactos. Cadê o protocolo de consulta que deveria ser feito com a 
comunidade? Isso é desrespeito com os direitos que temos por lei. 
(Representante Comunitário/Pescador).



narrativas hegemônicas sobre “energia limpa”, que tendem a ocultar desigualdades na 

A primeira coisa que a gente procura… é o conhecimento… para que eles 
entrem mais empoderados nesse processo… Todo o processo é 
absolutamente decisão da comunidade. 



Acerca da subcategoria “Articulação Política e Defesa Territorial”, discursos de 



A transição energética não pode naturalizar e reproduzir as injustiças e o 
racismo ambiental que justificam historicamente as operações de violência 
contra a gente. A gente não pode aceitar que a energia dita limpa venha sujar 
ainda mais a vida das comunidades tradicionais. (Liderança dos Pescadores).

O Ministério Público está cobrando a criação de um fórum permanente de 
discussão sobre os impactos socioeconômicos das eólicas. Isso tem que ser 
feito todo mês, não só quando tem audiência. As comunidades precisam 
participar ativamente dessas decisões. 



A gente trabalha com direitos territoriais, porque esse é um dos direitos mais 
violados historicamente… Os povos do mar, pescadores artesanais, não têm 
seus direitos territoriais assegurados constitucionalmente. Diferente dos povos 
indígenas e quilombolas, que têm reconhecimento legal, as comunidades 
pesqueiras vivem sob constante ameaça devido à especulação imobiliária e 
aos projetos de desenvolvimento, como turismo convencional e energia eólica. 
(Liderança de OSC).

–



O conhecimento oportuniza que elas não só enfrentem, mas elas dialoguem… 
Criem… protagonizem iniciativas… conceberam outras possibilidades de ser 
e estar no mundo. (Educador Popular).

4.2 Ecologia Política e Conflitos Territoriais

“desenvolvimento sustentável” é apropriado por grandes corporações para legitimar a 



Estão chegando, cercando tudo, dizendo que é terra da empresa... Mas aqui 
sempre foi de comunidade, a gente nasceu e se criou pescando nesse lugar. 
(Pescador em Camocim)

Eles chegam dizendo que é desenvolvimento, mas tomam as áreas que a gente 
usa para pescar e plantar. (Agricultor em Camocim)

as áreas ocupadas pelas comunidades tradicionais estariam “disponíveis” para receber projetos 

Esses territórios não são espaços vazios, como muitas vezes querem fazer crer. 
São territórios vivos, com gente, cultura, história [...] e o que chega muitas 
vezes é um modelo que não dialoga com essa realidade. (Presidente do 
Instituto Terramar)



–

–

categoria “Impactos 

nas Práticas Culturais e Econômicas”, que incorpora três subcategorias empíricas (ou 



4.2.1 Impactos nas práticas culturais e econômicas

“ ”

das como obstáculos ou externalidades do “progresso verde”. A percepção 

Quem aceitou a eólica na terra está aí doente da cabeça, doente dos ouvidos... 
Aqui no município de Amontada tem eólica próxima à escola... Que aberração 
é essa, meu Pessoal!? (Liderança de Amontada)



–

No contexto da fala destacada, a expressão “que aberração é essa” funciona como 

“aberração” qualifica a instalação de empreendimentos eólicos próximos a escolas como algo 

inaceitável e desumano. Já o apelo coletivo “meu Pessoal” ganha aqui um sentido estratégico 

e simbólico: em vez de invocar forças externas, como em “meu Deus”, a l

“A festa de São Pedro era na beira da praia… agora não pode mais naquele pedaço, dizem que 

é área da empresa”. O depoimento mostra como práticas culturais coletivas, antes enr

no território, são deslocadas ou proibidas, revelando que a apropriação “verde” não se limita 

tanto a evocação de “meu Pessoal” quanto a lembrança da festa de 



– –

Não é pouco o clamor das populações que hoje têm empreendimento eólico 
na beira de suas casas, em cima de suas casas. Se na terra está acontecendo 
dessa forma, no mar não? Aí, a gente pergunta assim:-como que é que o 
governo vai tratar mesmo? Afastando ou não afastando? Ou do jeito que está 
ou do jeito melhorado desses processos eólicos? O que que vai fazer com 
populações e populações que vão ficar sem os seus trabalhos? [...] Quando 
os pescadores se exaltam pra dizer que a gente não quer, é porque a gente 
sente na pele que esse negócio não é legal, não é um negócio que vai render 
bom pra nós. (Pescador artesanal)

expressão “não é pouco o clamor” enfatiza a gravidade e a recorrência da insatisfação, 

sinalizando que os conflitos não são isolados, mas estruturais. A metáfora “empreendimento 

asas, em cima de suas casas” traduz a invasão do espaço vital, a perda 



– “como que é que o governo vai tratar mesmo?” –

comunidades. A repetição vacilante (“afastando ou não afastando? Ou do jeito que

jeito melhorado?”) evidencia a ausência de respostas institucionais claras e reforça a 

, em que a apropriação “verde” do território se estende agora 

A expressão “a gente sente na pele” adiciona um apelo emocional contundente, 

empresas e transferem custos para as populações locais. A afirmação de que “não vai render 

bom pra nós” traduz a percepção de injustiça distributiva: enquanto os lucros são 

, o alerta sobre “populações que vão ficar 

sem os seus trabalhos” explicita a desestruturação das economias locais, revelando um padrão 

A gente teve recentemente a votação da primeira planta de hidrogênio verde, 
pra ser instalada numa área que é também de povos indígenas e que, 
infelizmente até os dias de hoje, ainda é questionada a presença desse 
território. Infelizmente, por conta do avanço do processo de estudo na área, 
ainda são comunidades que são negadas e invisibilizadas, consideradas 
ameaçadas e que, literalmente, o trator vai passar por cima. [...] Então 
ressalto essa questão de nós sabermos o quão caro e quão importante é esse 
tema do meio ambiente para o MP.



obstáculos ao avanço de projetos empresariais estratégicos. A metáfora do “trator” sintetiza a 

da expressão “o trator vai passar por cima” simboliza o sentimento de 

O peixe sumiu daqui… não tem mais como pescar perto 





Eu sou o cacique-geral do povo Anacé, e hoje, praticamente, a gente é 
expulsado de dentro da nossa própria terra. Eu mandei uma carta dizendo, 
olha, o culpado do que acontecia ali dentro, é da FUNAI e do governo. 
Ninguém faz nada [...] E a FUNAI sabe disso, que não se pode construir sem 
consulta prévia. A FUNAI sabe. E isso afeta diretamente as comunidades. 
Construção de eólica, de usina, de não sei mais o que, vai retirar indígenas 
da terra. 

– –



–
–

–



um apagamento cultural. Esse conceito de “apagamento”, entendido como a destruição 

“disponíveis” para exploração, desconsiderando suas dimensões simból

–

–



materializa o que Foucault (1979) descreve como uma “tecnologia de poder”, 

Depois que instalaram o parque eólico perto da praia, o peixe desapareceu. 
A praia que era abundante virou a pior para pesca. A gente não sabe se é 
culpa das eólicas, mas tudo piorou depois que eles chegaram. (Pescador).



“governamentalidade” (Foucault, 1979), na qual a exclusão de determinados sujeitos da arena 

vulnerabilidade da comunidade. A expressão “a gente não sabe se é culpa das eólicas” revela 

A pesca artesanal é o motor econômico do Ceará. Sem ela, nossa economia 
e cultura desaparecem. As eólicas no mar vão destruir isso, porque impedem 
nossa circulação e devastam nossos territórios." [...] "Esses 
empreendimentos vão privatizar o mar, criando conflitos e impedindo a 
pesca. Já enfrentamos problemas com grandes embarcações, agora querem 
tirar de vez nosso direito de ir e vir no mar.

significado de “desenvolvimento sustentável”, ao tempo em que expõem como as promessas 



, a ideia de “privatização do mar” 

–



trata os territórios costeiros como “zonas de sacrifício” –

Esses territórios não são espaços vazios, como muitas vezes querem fazer 
crer. São territórios vivos, com gente, cultura, história [...] e o que chega 
muitas vezes é um modelo que não dialoga com essa realidade. 

marcado por um “nós eles”, no qual a comunidade e suas lideranças se 

o, o embate entre narrativas corporativas e comunitárias sobre “desenvolvimento 

sustentável” evidencia conflitos de interesses, 



Geramos cerca de 300 toneladas de peixe por mês. A pesca aqui movimenta 
a economia e gera empregos diretos e indiretos. Nenhum projeto eólico vai 
compensar isso. Queremos continuar vivendo da nossa pesca, como sempre 
fizemos. (Pescador Local).



uma “colonialidade do poder” (Escobar, 2005), n

As dunas estão sendo destruídas pelas eólicas. As dunas são reservatórios de 
água. Isso ameaça nosso abastecimento e aumenta o custo de vida. Além 
disso, estão sendo instaladas em áreas protegidas, como os geossítios. 
(Ambientalista Local).



“capitalismo verde”, em que a transição energética é promovida por meio da exploração de 



se a subcategoria “Disputas por Recursos Naturais”, sendo importante aqui considerar os 

Esses projetos de energia eólica estão sendo implantados sem trazer 
benefícios para as comunidades. Só trazem impactos ambientais e sociais. 
Dizem que é energia limpa, mas quem sofre com os impactos somos nós. A 
energia não fica para a gente, só aumentam as contas. 

de “acaparamento de território”, conceito 

prejuízos diretos para a comunidade revela a contradição do “extrativismo verde”. Numa 

–



Sem a terra, você tem toda a fragmentação do modo de vida. É o modo de 
vida que precisa da proximidade do mar. Então, se essas comunidades 
perderem essa terra de frente ao mar, elas se empobrecem, como aconteceu, 
por exemplo do Pecém, onde ela foi periferizada e, em alguns lugares, o 
turismo tirou eles da beira mar. Esse modo de vida se desarticulou e o 
empobrecimento foi enorme. 



4.3 Relações de Poder e Governança Ambiental

A categoria “Relações de Poder e Governança Ambiental” aborda as dinâmicas 

—

2024). Nessa arena, os discursos sobre “sustentabilidade” 

se diretamente com as subcategorias “Disputas Discursivas 

entre Empresas, Governo e Comunidades” e “Manipulação de Informações”, que emergiram 

dos dados de campo sob o eixo analítico “Contradições no Discurso Empresarial e 

ntal”. Nessas subcategorias, aprofundam



O direito das populações tradicionais, entre elas os povos do mar, pescadores 
artesanais, não estão constitucionalizados... E também pelo fato de o litoral 
ser uma área supervalorizada – muito atrativa para o capital, para diversas 
frentes de desenvolvimento como indústria, porto, navegação, turismo 
convencional, pesca industrial, pesca de pequena escala, enfim, uma série de 
atividades econômicas –, se torna um ambiente, um território muito cobiçado 
[...] você tem especulação imobiliário. (Presidente do Terramar).

econômico e justiça socioambiental. A lista de setores econômicos, “indústria, porto, 

navegação, turismo convencional, pesca industrial”, não ocorre 

anuncia a “tragédia”, na medida em que sugere o capital como um operador impessoal, 



de “sustentabilidade”, que se torna polissêmico e contestado em meio aos conflitos territoriais 

A subcategoria “Manipulação de Informações”, por sua vez, ajuda a evidenciar 

E aí, a gente deu por falta de informação – que é o padrão –, a falta de diálogo 
também. Uma questão que eu tenho visto, mais recentemente, nesses 
procedimentos é o que eles chamam de licença prévia para fim de participação 
e comparação de atendimento. [...] A licença prévia tem um objetivo no direito 
ambiental, que é você ter a viabilidade do projeto. Então, se o órgão ambiental, 
antes de analisar essa viabilidade, já dá uma licença prévia para que a empresa 
possa participar da concorrência legal nesse município, isso é uma verdadeira 
fraude. (Advogada da Frei Tito).

interesses corporativos. Ao caracterizar a situação como “uma verdadeira fraude”, a 



“fraude” reforça a percepção de traição da função pública e evidencia a quebra do pacto de 



As eólicas onshore fazem uma locação de terra e, previamente para poder 
locar a terra, ela precisa ser regularizada. Então, eles trabalham com 
empresas terceirizadas para promover a regularização fundiária. E quando 
está na mão dos posseiros, eles procuram esses posseiros para promover essa 
regularização fundiária (Representante do Terramar).



governança ambiental fragilizada, onde discursos de “desenvolvimento sustentável” servem

empresariais. Ao afirmar que “eles trabalham com empresas terceirizadas”, a entrevistada 



A gente sempre pede investimento para o turismo comunitário. A gente 
sempre pede investimento para os critérios produtivos. A gente tem um 
milhão de formas de ganhar dinheiro no nosso território, mas ninguém vê. 
Quando chega uma história não sei da onde, que deu certo não sei aonde, 
querem implantar e já tem dinheiro, já tem projeto pré-aprovado, já tem 
conversa com os líderes de governo. E a gente não pediu nada disso. [...] E 
a gente está gritando, dizendo faz tempo, que a gente não quer. É tão simples, 
a gente não quer. Ninguém quer. O Apix não quer, a Baleia não quer, os 
Tremembés não quer. Ninguém quer esse tipo de projeto. (Liderança 
comunitária).

processos decisórios. A fala da liderança, ao afirmar “já tem dinheiro, já tem projeto p

aprovado”, denuncia a priorização de 

–

vagas (“não sei da onde”, “não sei aonde”) denuncia a ausência de informações claras e 

—



—

As audiências públicas estão sendo manipuladas, servindo mais como 
propaganda das empresas do que como espaço de debate real. Quem vota no 
parecer nem lê o parecer! Apenas assiste à propaganda da empresa, e pronto. 
Assim, o debate técnico fica completamente de fora. (Advogada da Frente 
Frei Tito).

—





Empresas limitam a participação da comunidade nas audiências públicas. 
Quando mobilizamos mais gente para participar, eles bloqueiam a entrada. 
Não querem nos ouvir de verdade. Querem só cumprir formalidade. 
(Pescador da Comunidade).

“escada da participação”, em que a presença comunitária é tolerada



–

–

O governo federal precisa ouvir mais as comunidades antes de aprovar esses 
projetos. Não basta conversar com as empresas. Tem que ouvir quem mora 
aqui e quem é diretamente impactado. (Representante da Secretaria-Geral da 
Presidência da República).

—

—



Aqui é um cemitério. Onde tem uma bromélia, tem um antepassado 
enterrado. Então, aqui é onde ele mora. A gente já mediu: aquela torre ali, 
ela tá a menos de 20 metros de distância do cemitério – que é pré-histórico, 
tem mais de 100 anos, é centenário. A gente tem esse costume de trazer 
nossos antepassados pra descansar próximo do mar... Já com essa intenção 
de ter uma vista tranquila, de repousar, no momento que a pessoa se encanta, 
que ela vai pra outro plano. Pra ela ter essa vista privilegiada, pra ela ter esse 
sossego, calma, né? E esse parque eólico, ele foi construído depois do 
cemitério. (Liderança EcoMaretório).

memória coletiva, espiritualidade e identidade comunitária. A metáfora “onde tem uma 

bromélia, tem um antepassado enterrado” conecta ancestralidade e território, evidenciando 



–

4.4 Assimetria de Poder



–

utilizam a retórica da “energia limpa” e do “desenvolvimento sustentável” para mascarar 

Nós sempre estivemos do lado das populações costeiras. Ainda que 
expressássemos, por exemplo, um pensamento diferente deles. Ainda que 
expressássemos, por exemplo, um pensamento diferente deles. Mas nunca 
nos envolvemos com as empresas, nunca dialogamos com as empresas no 
sentido de fazer acordos, ou de obter qualquer benefício. A nossa história é 
uma história de plena idoneidade na relação e no serviço a essas 
comunidades. 



utiliza um marcador temporal de continuidade (“sempre”), que 

divergências no discurso (“ainda que expressássemos um 

pensamento diferente deles”) demonstra transparência e respeito pela autonomia das 

Já a negação explícita de vínculos com empresas e a ênfase na “plena idoneidade” 



Nós trabalhamos com direitos territoriais porque esse é um dos direitos mais 
violados historicamente [...]. O Terramar apoia juridicamente as 
comunidades, promovendo regularização fundiária e fortalecendo a 
autonomia delas. Nosso objetivo é que entrem empoderadas nos processos 
de negociação, sabendo o que está em jogo. 

Quando chega um grande projeto, as comunidades ficam muito 
pressionadas, sem acesso às informações... Nosso papel é explicar os 
impactos em tudo no território, traduzir o que está no licenciamento e ajudar 
a montar estratégias de defesa. A decisão é delas, mas nós garantimos que 
tenham conhecimento para escolher. 





–



da OSC como um “porta voz autorizado” o que, embora fortaleça sua legitimidade externa, 

As OSC foram fundamentais para frear o avanço dos parques eólicos. Elas 
nos apoiaram juridicamente e deram voz às nossas demandas. (Liderança 
comunitária).

E assim, o que a gente pede, a gente conta com a instituição. É esse respeito 
que a comunidade precisa. A luta é bem grande... praticamente sozinha, mas 
muito fortalecida pelo apoio do pessoal do Ceará, do Terramar, do Frei Tito, 
que vem apoiando também a gente. E é muito bom saber que tem esses 
espaços e a gente pode estar se fortalecendo. (Pescador em Camocim).



discursiva projeta uma ideia de “empoderamento relacional”, na qual o 

se da concepção de “contra poderes territoriais” proposta por Acselrad 



A regularização fundiária é a nossa pauta afirmativa diante desses 
empreendimentos. Porque enquanto a gente não tem essa segurança, é muito 
difícil, é frágil. Eles chegam com um monte de papel, um monte de coisa, e 
a gente fica sem saber o que fazer, ou como se defender. 

comunidades (Rolnik, 2011; Zhouri, 2018). A palavra “frágeis” expressa uma condição 



4.5 Resistência Comunitária e Mobilização Social



A gente procura dar conhecimento para que eles não sejam prejudicados em 
função da falta de entendimento. Mas, todo o processo é absolutamente 
decisão da comunidade. Se vai querer, se não vai, isso é uma decisão da 
comunidade. A gente tem uma leitura, uma interpretação, mas a gente não 
entra nisso, isso é uma decisão da comunidade. Se vai enfrentar, se não vai 
enfrentar, se vai negociar, se vai... isso é o que a gente procura informar e 
dar clareza a como funciona para que eles entrem mais empoderados nesse 
processo, a partir do conhecimento. (Representante da Terramar).



resistência comunitária. Ao afirmar que a decisão final sobre enfrentar ou negociar “é da 

comunidade”, o discurso legitima o protagonismo das populações loc



hegemônico de “desenvolvimento sustentável” defendido por empresas e órgãos 

Queremos uma transição energética que seja justa e inclusiva. Não queremos 
que passem por cima dos nossos direitos em nome de uma energia que não 
é para nós. (Lideranças Comunitária).

Consideramos que, em nome do clima, a transição energética não pode 
naturalizar e reproduzir as injustiças e o racismo ambiental que justificam 
historicamente as operações de violência contra a gente: a população negra, 
quilombola, pesqueiras, costeiras, campesinas e outras tradicionais no 
campo e na cidade. (Lideranças Comunitária).



“em 

nome de uma energia que não é para nós” 

por Pellow (2018) como “injustiça ambiental sistêmica”, no qual populaç



m diálogo e sem transparência, evidenciando o que Temper (2020) conceitua como “zonas 

de sacrifício energético”, significando territórios em que o Estado e as e

fortalecendo o que Acselrad (2020) chama de “contra poderes socioambientais” —



operam como “nós de articulação política”, ampliando 

Esse hidrogênio verde, ele pode ser verde, pode ser azul, pode ser o que ele 
quiser... Porque quando ele tira a comunidade indígena, quando deixa tirar 
as pessoas que têm uma tradicionalidade naquele local, é a Constituição o 
que a FUNAI não está respeitando.



A classificação cromática (“verde” ou “azul”) perde sentido diante da violação de direitos 

descreve como “resignificação contra hegemônica”: a apropriação dos termos do discurso 

–

se do chamado “uso contra

legalidade”, quando grupos subalternizados mobilizam instrumentos jurídicos para tensionar 

s ambientais “oficiais” também costumam invisibilizar os sujeitos coletivos e suas 

energética “verde” é tensionada pela experiência concreta das populações (Zhouri; 

de resistência simbólica, evidenciando que, para as comunidades, a suposta “energia limpa” é 



um movimento de ressignificação, deslocando o foco de análise do “hidrogênio verde” para o 

–

Porque quando ele tira a comunidade indígena, deixa tirar as pessoas que 
tem uma tradicionalidade naquele local, é a Constituição que a FUNAI não 
respeita. Quando chegam lá e dizem: - Tem que estar homologada... E não 
sei mais o que. Ignoram que a constituição já não demarcou essa terra, e que 
é deles, dos que vivem lá, usam o fruto, tem a sua tradicionalidade [...] Só 
nós indígenas que, quando a gente vai entrar para retomar o que é nosso, 
respeitamos todas as regras. Uma delas é informar logo a FUNAI, informar 
as organizações dessa preocupação com o terreno que já era nosso, como a 
constituição diz. Mas quando um grileiro chega, retira placas da Sudene, 
passa algum tempo, pede dinheiro emprestado ao governo, e faz o 
Usucapião, essa é uma forma jurídica de roubar as terras. (Liderança 
indígena).

… expõe a procedimentalização 

constitucionais em condicionantes obstativas. A assertiva “é a Constituição que a FUNAI não 

respeita” recontextualiza a disputa no plano juríd

(“nós indígenas” × “grileiro”) const

… e 



retira placas da Sudene… pede dinheiro ao governo… faz o usucapião

dá materialidade à tese de “despossessão legal”: práticas que apagam marcas públicas do 

para legitimar a apropriação. A nomeação do usucapião como “forma jurídic

terras” é uma ressignificação acusatória que expõe a dissociação 

só nós indígenas… informamos a FUNAI/organizações

—

–



ados como instrumentos de “progresso” e 

“desenvolvimento sustentável”, os custos sociais, ambientais e culturais recaem 

Eles vêm construir, prometem emprego, prometem melhoria, mas o que fica 
pra gente é só o barulho das torres e a dificuldade de continuar vivendo como 
antes. A terra que era nossa não é mais [...] diz que a energia para nós é mais 
barata, mas para nós só aumentou. Então não resolveu. O problema 
aumentou. A energia aumentou, o barulho aumentou... (Pescador).



à condição de zonas de sacrifício (Lima, 2021; Acselrad, 2010). Ao enfatizar “a

nossa não é mais”, o discurso reafirma o direito à autodeterminação dos povos e denuncia a 



5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

–

os conflitos socioambientais e consolidam “zonas de sacrifício”
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APÊNDICE A

Este apêndice disponibiliza o corpus de dados utilizado na pesquisa, organizado em quadros de 
análise que sistematizam as falas dos participantes segundo diferentes dimensões analíticas. Os 
quadros reúnem trechos de transcrições de palestras, depoimentos, discursos públicos, visitas 
técnicas e mesas de diálogo relacionados aos conflitos socioambientais decorrentes da 
implantação de projetos de energia renovável no litoral do Ceará.
Cada quadro foi estruturado a partir das seguintes categorias:
Participante: identifica o ator social ou institucional envolvido.
Principais falas: apresenta trechos selecionados que sintetizam argumentos e posicionamentos 
expressos.
Práticas discursivas: descreve os modos de enunciação, como discursos técnicos, jurídicos, 
conciliadores ou de denúncia.
Estratégias de resistência: evidencia formas de enfrentamento ou mobilização acionadas 
diante dos impactos.
Impactos identificados: registra os efeitos socioambientais, culturais e territoriais apontados 
nas falas.
A seleção concentrou-se nos trechos diretamente relacionados aos objetivos da tese, permitindo 
compreender:

1. As estratégias de resistência das comunidades tradicionais 
2. A percepção das comunidades sobre os impactos socioambientais e culturais.
3. As dinâmicas de poder entre comunidades, governo e empresas.
4. As assimetrias de poder e exclusões nos processos decisórios.
5. . Contribuições das Organizações da Sociedade Civil (OSC) no enfrentamento desses 

impactos.

QUADRO ANALÍTICO - AMONTADA-CE
MESA DE DIÁLOGO: IMPACTOS DAS ENERGIAS EÓLICAS NAS 

COMUNIDADES







Análise Geral
Práticas Discursivas:
Reconhecimento dos Impactos: O governo reconhece que toda produção de energia gera impactos, mas busca justificá-los frente à necessidade 
energética.
Crítica Legal: Advogados e ONG denunciam irregularidades no processo de licenciamento ambiental e ausência de consulta prévia.
Resistência Comunitária: Comunidades locais enfatizam a defesa de seu modo de vida, cultura e território.
Estratégias de Resistência:
Ações Jurídicas: Representações ao Ministério Público e ações judiciais contra irregularidades.
Mobilização Comunitária: Pressão sobre órgãos públicos e empresas por meio de audiências públicas e manifestações.
Produção de Conhecimento: Utilização de cartografia social para evidenciar impactos territoriais.
Impactos Identificados:
Socioeconômicos: Redução na renda de pescadores, perda de acesso a áreas de pesca e aumento no custo de vida.
Ambientais: Degradação de ecossistemas, redução da biodiversidade e impactos na fauna local.
Culturais: Violação de territórios sagrados e tradicionais, desestruturação das comunidades.
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CORPUS DOS DADOS_MESA DE DIÁLOGO







QUADRO ANALÍTICO
MESA DE DIÁLOGO_PARTE 2

Fala/Participante Práticas Discursivas Estratégias de Resistência Impactos Identificados

Cacique-Geral do 
Povo Anacé

Discurso de denúncia sobre a omissão do governo 
na demarcação de terras indígenas e a exploração 
dos recursos naturais sem consulta às 
comunidades. Uso de metáforas e analogias para 
criticar políticas públicas ("bala com veneno").

Exigência de respeito ao Protocolo de 
Consulta do Povo Anacé e à Convenção 
169 da OIT. Cobrança de 
responsabilidade da FUNAI e do 
governo sobre violações de direitos.

Expulsão de indígenas de suas terras, impactos 
ambientais e culturais pela instalação de 
empreendimentos (energia eólica e hidrogênio 
verde), remoção de peças arqueológicas, 
invisibilização do povo Anacé.

Representante Instituto 
Terramar

Argumentação crítica sobre a transição energética 
injusta e racismo ambiental. Defesa da 
centralidade da participação social nas políticas 
públicas. Propostas concretas de ações.

Produção de estudos científicos e 
articulação de propostas com 
comunidades. Defesa do caderno de 
salvaguardas do Nordeste Potência e a 
consulta prévia.

Injustiça ambiental e social na instalação de 
projetos de energia renovável. Sobrecarga das 
mulheres nas comunidades e ameaça aos 
modos de vida tradicionais.

Pesquisador (UFC) Discurso técnico-científico com base em dados 
sobre a pobreza energética e a concentração de 
geração de energia sem benefícios sociais. 
Questionamento sobre a real demanda energética.

Uso de dados científicos para contestar o 
modelo atual de transição energética. 
Cobrança de investimentos públicos que 
garantam benefícios diretos à população.

Aumento do custo de eletricidade para famílias 
pobres e falta de acesso à rede elétrica, mesmo 
com o aumento da geração de energia 
renovável no Ceará.

Pesquisador (URCA) Reflexão crítica sobre o conceito de "transição 
justa" e denúncia da exclusão da sociedade civil 
nas políticas energéticas. Valorização do 
protagonismo comunitário.

Defesa da inclusão efetiva das 
comunidades nas decisões de transição 
energética. Apoio ao documento de 
salvaguardas construído coletivamente.

As comunidades são tratadas como "zonas de 
sacrifício". Falta de participação popular no 
Plano de Transição Energética do Ceará.

Representante dos 
Pescadores Artesanais

Discurso emotivo e de denúncia sobre os impactos 
das eólicas no mar para a pesca artesanal e o meio 
ambiente. Uso de analogias para reforçar a 
gravidade dos riscos.

Rejeição da energia eólica offshore. 
Defesa da pesca artesanal e de políticas 
de fortalecimento da cadeia produtiva da 
pesca.

Risco de destruição ambiental, mortandade de 
peixes, comprometimento da segurança 
alimentar, prejuízo ao turismo e perda de 
direitos previdenciários.

Representante da 
Secretaria Geral da 
Presidência

Posicionamento institucional de escuta ativa e 
compromisso com a sistematização das demandas. 
Reconhecimento das limitações institucionais.

Compromisso com a documentação e 
encaminhamento das demandas ao 
governo federal. Defesa da participação 
social nas políticas públicas.

Reconhecimento da morosidade nas respostas 
governamentais e da necessidade de 
articulação com o judiciário e outros órgãos 
para regularização fundiária.

Representante 
Quilombola

Denúncia do avanço de empreendimentos sobre 
territórios quilombolas. Crítica à ineficiência do 
INCRA e da Fundação Palmares.

Entrega de carta de intenções, defesa da 
cartografia social e da regularização 
fundiária. Cobrança de diálogo efetivo 
entre governo e comunidades.

Violência territorial, deslegitimação das 
comunidades quilombolas, ausência de 
políticas públicas efetivas e intensificação de 
conflitos fundiários.



Representante 
Defensoria Pública 
Estadual

Discurso de compromisso com a defesa dos 
direitos humanos e coletivos. Reforço da 
importância da consulta prévia, livre e informada.

Implementação do projeto "Amar 
Defensoria" para atender comunidades 
litorâneas e identificação de demandas 
coletivas.

Violações de direitos humanos nas 
comunidades impactadas por empreendimentos 
energéticos, invisibilidade de populações 
tradicionais.

Representante 
Ministério Público 
Estadual

Reflexão crítica sobre o discurso oficial de 
desenvolvimento sustentável e suas contradições. 
Apoio à criação de grupos de estudo sobre 
impactos ambientais.

Compromisso com a fiscalização de 
licenciamentos e participação no 
COEMA. Apoio à implementação de 
normas que considerem impactos 
sociais.

Desigualdade na distribuição dos benefícios da 
transição energética. Invisibilização de 
territórios indígenas no licenciamento 
ambiental.

Análise Geral
Práticas Discursivas
Uso de denúncias e desabafos emocionais para expor injustiças sociais e ambientais.
Apresentação de dados científicos para fundamentar críticas.
Propostas concretas de ações para mitigar impactos e garantir direitos.
Estratégias de Resistência
Defesa de protocolos de consulta prévia e da Convenção 169 da OIT.
Produção de estudos científicos e documentos de salvaguardas.
Ações de 
Invisibilidade das comunidades no planejamento energético e nas mobilizações e pressão política por regularização fundiária.
Impactos Identificados
Expulsão de comunidades de seus territórios tradicionais.
Aumento da pobreza energética e sobrecarga de custos para famílias vulneráveis.
Prejuízos ambientais (destruição de mangues, mortandade de peixes) e culturais. políticas públicas.



RECORTE DAS TRANSCRIÇÕES E EVENTO RELEVANTE
CORPUS – PARTE 2 DA MESA DE DIÁLOGO





QUADRO ANALÍTICO
PRÁTICAS DISCURSIVAS, ESTRATÉGIAS DE RESISTÊNCIA E IMPACTOS EM ICARAÍ DE AMONTADA



QUADRO DOS RECORTE DAS TRANSCRIÇÕES E EVENTO RELEVANTE – AMONTADA





QUADRO DE ANÁLISE
TRANSCRIÇÃO CAMOCIM_PARTE 2

FALA/INTERLOCUTOR PRÁTICAS DISCURSIVAS ESTRATÉGIAS DE RESISTÊNCIA IMPACTOS IDENTIFICADOS
Representante - CPP Uso de metáforas (“coração de pedra”, 

“sangue no olho”) para mobilizar 
emocionalmente o público e reforçar a 
urgência de organização coletiva.

Proposta de fortalecimento das 
organizações locais e articulação com 
movimentos de outros estados 
(Pernambuco, Paraíba, Bahia, Ceará).

Ameaça à autonomia das 
comunidades locais e invisibilidade 
nas decisões políticas.

Representante FETRAECE Discurso de valorização da escuta 
popular e crítica à ausência de consulta 
prévia.

Denúncia da falsa promessa de geração 
de emprego e defesa da pesca e 
agricultura como principais fontes de 
renda.

Risco de perda de territórios de pesca, 
impactos na saúde e insegurança 
alimentar.

Doutoranda em Geografia Discurso técnico-acadêmico baseado em 
cartografia social para legitimar as 
demandas das comunidades.

Produção de mapeamento participativo 
para visibilizar áreas de uso comunitário 
e contestar a ideia de “espaço vazio” no 
mar.

Invisibilidade das comunidades no 
planejamento costeiro e sobreposição 
de projetos eólicos com áreas 
pesqueiras.

Professor de Geografia de 
Camocim

Apresentação de dados técnicos sobre 
impactos ambientais (desmonte de dunas 
e degradação de geossítios).

Denúncia da ilegalidade da ocupação de 
áreas protegidas e articulação 
acadêmica com movimentos sociais.

Redução da capacidade hídrica e 
impactos socioeconômicos a longo 
prazo.

Pesquisador de Afetados por 
Eólicas

Questionamento sobre a real necessidade 
de energia eólica, comparando com 
Itaipu.

Desmistificação do discurso de geração 
de emprego e cobrança de 
investimentos em pesca artesanal.

Risco de destruição de modos de vida 
tradicionais e aumento da 
desigualdade social.

Pescadores de Camocim Relato sobre a importância da pesca para 
a economia local, com dados 
quantitativos de produção pesqueira.

Reivindicação de consulta prévia e 
recusa a propostas que não contemplam 
benefícios reais para a comunidade.

Ameaça à subsistência de milhares de 
pescadores e desestruturação da 
cadeia produtiva.

Articulação de Povos de Luta 
(ARPOLU)

Discurso coletivo com apresentação de 
proposições formais e denúncia de 
“transação energética” em vez de 
transição justa.

Exigência de suspensão de licenças, 
titulação de territórios e criação de 
políticas públicas para energia 
comunitária.

Intensificação da vulnerabilidade 
territorial e social frente aos grandes 
empreendimentos.

Ministério de Minas e 
Energia

Discurso institucional reconhecendo 
falhas no modelo atual e a necessidade de 
ajustes.

Compromisso com participação popular 
nos planejamentos e regulamentações.

Falta de regulamentação adequada e 
risco de exploração desordenada dos 
territórios.

Ministério do 
Desenvolvimento Agrário

Reconhecimento da invisibilidade 
histórica das comunidades tradicionais.

Aproximação com universidades para 
construção de cartografias sociais.

Falta de reconhecimento e 
regularização fundiária das 
comunidades.



Ministério da Saúde Enfatiza a importância do monitoramento 
dos impactos dos empreendimentos na 
saúde pública.

Oferta de canais de denúncia e 
monitoramento de saúde territorial.

Riscos desconhecidos à saúde 
decorrentes da instalação de 
empreendimentos eólicos.

Relação com Categorias Teóricas da Pesquisa

Invisibilidade Social e Territorial: O discurso das comunidades reforça a marginalização histórica nas decisões sobre seus territórios. A crítica à 
ausência de consulta prévia reflete a violação de direitos garantidos pela Convenção 169 da OIT.
Racismo Globalizada: Os pescadores defendem a economia local baseada na pesca artesanal como mais sustentável e geradora de empregos do 
que grandes empreendimentos que beneficiam apenas grandes corporações. Ambiental: As falas denunciam que os impactos recaem 
desproporcionalmente sobre comunidades tradicionais, muitas delas formadas por povos indígenas e comunidades negras.
Justiça Ambiental: A resistência às eólicas no mar não é contra a energia limpa, mas contra a forma excludente e predatória como os projetos 
são implementados.
Economia Tradicional vs. Economia



QUADRO CONSOLIDADO DO CORPUS DOS DADOS – CAMOCIM

Recorte Expandido das Transcrições Evento Relevante
"O coração de vocês é de pedra, o nosso é de carne. Precisamos mostrar nossa força. Não podemos deixar que 
derramem nosso sangue sem que lutemos com sangue nos olhos. Precisamos nos fortalecer, nos unir com outras 
comunidades, porque o Ceará é nosso, e somos nós que devemos pautar as questões." 
– Liderança Comunitária de Camocim

Chamado à resistência ativa e à articulação 
comunitária para enfrentar os impactos dos 
projetos eólicos.

"Esses projetos eólicos não geram emprego real para nós. Somos pescadores, não sabemos manusear torre eólica. 
Nosso sustento vem da pesca e da agricultura. O que gera renda aqui é a pesca artesanal e a agricultura familiar, não 
esses empreendimentos que só beneficiam grandes empresários." 
– Pescador Artesanal

Contestação às promessas de geração de emprego, 
enfatizando a desconexão dos projetos com as 
atividades locais.

"Nunca fomos consultados sobre esses projetos. Isso mostra desrespeito com quem mais será afetado. Exigimos 
respeito e o direito de sermos ouvidos sobre o futuro do nosso território." 
– Representante da Comunidade

Reivindicação pelo direito à consulta prévia, livre 
e informada, conforme a Convenção 169 da OIT.

"A pesca artesanal é o motor econômico do Ceará. Sem ela, nossa economia e cultura desaparecem. As eólicas no mar 
vão destruir isso, porque impedem nossa circulação e devastam nossos territórios." 
– Pescador Artesanal

Denúncia dos impactos socioeconômicos das 
eólicas offshore sobre a pesca artesanal e a 
soberania alimentar.

"As dunas estão sendo destruídas pelas eólicas. As dunas são reservatórios de água. Isso ameaça nosso abastecimento 
e aumenta o custo de vida. Além disso, estão sendo instaladas em áreas protegidas, como os geossítios de 
reóliamitos." 
– Ambientalista Local

Alerta sobre impactos ambientais graves, como o 
desmonte de dunas e a ocupação de áreas 
protegidas.

"A Itaipu já produz energia suficiente para abastecer o país por 100 anos. Não precisamos de tantas eólicas. Esse 
discurso de crise energética é um mito usado para justificar esses projetos que só servem aos ricos." 
– Morador Local

Crítica ao discurso da crise energética, 
questionando a real motivação por trás dos 
projetos eólicos.

"Geramos cerca de 300 toneladas de peixe por mês. A pesca aqui movimenta a economia e gera empregos diretos e 
indiretos. Nenhum projeto eólico vai compensar isso. Queremos continuar vivendo da nossa pesca, como sempre 
fizemos." 
– Pescador Local

Valorização da pesca artesanal como principal 
fonte de renda e crítica à falta de compensações 
adequadas.

Recorte Expandido das Transcrições Evento Relevante
"Esses empreendimentos vão privatizar o mar, criando conflitos e impedindo a pesca. Já enfrentamos problemas com 
grandes embarcações, agora querem tirar de vez nosso direito de ir e vir no mar." 
– Pescador Artesanal

Preocupação com a privatização do mar e o 
agravamento de conflitos no espaço marítimo.

"Queremos alternativas sustentáveis, como energia solar descentralizada. O Nordeste é a terra do sol. Por que não 
investir em energia solar nas nossas casas e comunidades em vez de destruir o mar?" 
– Líder Comunitário

Proposta de alternativas energéticas sustentáveis, 
como a energia solar descentralizada.



"Não é desenvolvimento se exclui e desrespeita nossos modos de vida. As comunidades estão sendo expulsas e 
invisibilizadas. Exigimos respeito à nossa cultura e participação nas decisões." 
– Representante de Comunidade Tradicional

Crítica ao modelo de desenvolvimento que 
marginaliza comunidades tradicionais.

"A especulação imobiliária no litoral já nos prejudica. Se privatizarem o mar, será pior. Vão transformar o mar em 
mercadoria, excluindo quem dele depende para sobreviver." 
– Morador Local

Denúncia sobre a especulação imobiliária e 
marítima e seus impactos nas comunidades.

"Os impactos na saúde ainda são desconhecidos. Precisamos de estudos sérios sobre como essas torres afetam nosso 
bem-estar físico e mental." 
– Representante da Comunidade

Preocupação com os impactos na saúde pública, 
exigindo estudos ambientais e sanitários.

"As universidades precisam estar ao nosso lado, não apoiando os projetos que nos prejudicam. Queremos pesquisas 
que fortaleçam nossas lutas, não que nos invisibilizem." 
– Representante de Movimento Social

Crítica à atuação de universidades que legitimam 
empreendimentos eólica e pedido de apoio 
acadêmico.

"Defendemos uma transição energética justa, construída com as populações. Não queremos ser excluídos enquanto 
empresas lucram com nossos territórios." 
– Militante Ambiental

Proposta de uma transição energética justa e 
participativa.

"Precisamos de regularização fundiária urgente. Sem isso, ficamos vulneráveis às pressões das empresas. Nossas 
terras precisam ser reconhecidas e protegidas." 
– Líder Comunitário

Reivindicação de regularização fundiária para 
proteger territórios tradicionais.

"O governo precisa ouvir nossas propostas, não só apresentar projetos prontos. Queremos ser parte da construção das 
soluções para o país." 
– Representante Comunitário

Exigência de participação efetiva nas decisões 
sobre projetos de desenvolvimento.

Recorte Expandido das Transcrições Evento Relevante
"Queremos uma audiência direta com o presidente Lula para apresentar nossas demandas. É preciso escutar quem 
será impactado antes de decidir sobre esses projetos." 
– Liderança Comunitária

Solicitação de diálogo direto com o governo 
federal para garantir a escuta das demandas 
comunitárias.

Este quadro destaca as principais práticas discursivas, estratégias de resistência e impactos identificados. As falas foram expandidas para capturar 
a complexidade das questões levantadas e evidenciar a relação com as categorias teóricas da pesquisa.



TRANSCRIÇÃO CONVERSA COM LIDER DO TERRAMAR
QUADRO DE ANÁLISE: TRANSCRIÇÃO ENTREVISTA



Relação com Categorias Teóricas da Pesquisa

Injustiça Ambiental e Territorial - SZRZAY evidencia a histórica violação de direitos territoriais das comunidades costeiras, cuja invisibilidade 
legal contribui para sua vulnerabilidade. Isso se alinha com a teoria de justiça ambiental, que denuncia a distribuição desigual dos impactos 
ambientais e sociais.
Racismo Ambiental - A ausência de reconhecimento legal das comunidades tradicionais revela práticas de exclusão que afetam majoritariamente 
grupos historicamente marginalizados. A defesa desses grupos se conecta com a crítica ao racismo ambiental, que aponta como populações 
vulneráveis são desproporcionalmente afetadas por danos ambientais.
Economia Solidária e Desenvolvimento Sustentável - A promoção de iniciativas de turismo comunitário e projetos autônomos de geração de 
renda reflete princípios da economia solidária, que valoriza modelos sustentáveis de desenvolvimento e autonomia econômica.
Empoderamento Comunitário - A transmissão de conhecimento técnico e legal para as comunidades reforça o conceito de empoderamento, 
fundamental para que as comunidades possam resistir, negociar ou criar alternativas frente às ameaças.
Redução de Danos e Pragmática Política - A estratégia de minimizar impactos quando a resistência direta não é possível reflete uma abordagem 
de redução de danos, que busca proteger as comunidades mesmo diante de limitações políticas e institucional



Quadro Ampliado: Recorte das Transcrições e Eventos Relevantes





APÊNDICE B

CÍRCULO DAS MATRIZES EPISTÊMICAS

Fonte: Paes de Paula (2016)
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